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Art. 14. Os contratos regidos por esta Medida Provisória terão prazo de duração
de até seis meses e poderão ser prorrogados por períodos sucessivos, desde que vantajosos,
e enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento da pandemia da covid-19.

Art. 15. Aplica-se supletivamente o disposto na Lei nº 8.666, de 1993, quanto
às cláusulas dos contratos e dos instrumentos congêneres celebrados nos termos desta
Medida Provisória.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 16. Os órgãos de controle interno e externo priorizarão a análise e a
manifestação quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade das despesas decorrentes
das aquisições ou das contratações realizadas com fundamento nesta Medida Provisória.

Art. 17. O disposto nesta Medida Provisória aplica-se aos atos praticados e aos
contratos ou instrumentos congêneres firmados durante o período de enfrentamento da
situação de emergência em saúde pública de importância nacional decorrente da pandemia
de covid-19, independentemente do seu prazo de execução ou de suas prorrogações.

Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Saúde disporá sobre a duração
da situação de emergência de saúde pública referida no caput.

Art. 18. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Marcelo Antônio Cartaxo Queiroga Lopes

DECRETO Nº 10.691, DE 3 DE MAIO DE 2021

Altera o Decreto nº 9.839, de 14 de junho de 2019,
que dispõe sobre o Comitê de Desenvolvimento do
Programa Espacial Brasileiro.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º O Decreto nº 9.839, de 14 de junho de 2019, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 3º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

VI - Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovações;
VII - Ministro de Estado das Comunicações; e
VIII - Advogado-Geral da União.

..............................................................................................................................." (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Augusto Heleno Ribeiro Pereira

DECRETO Nº 10.692, DE 3 DE MAIO DE 2021

Institui o Cadastro Nacional de Municípios com Áreas
Suscetíveis à Ocorrência de Deslizamentos de Grande
Impacto, Inundações Bruscas ou Processos Geológicos
ou Hidrológicos Correlatos.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 12.340, de 1º de
dezembro de 2010, e na Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Cadastro Nacional de Municípios com Áreas Suscetíveis
à Ocorrência de Deslizamentos de Grande Impacto, Inundações Bruscas ou Processos
Geológicos ou Hidrológicos Correlatos.

Parágrafo único. O Cadastro Nacional tem a finalidade de dar publicidade às
informações relativas aos Municípios inscritos sobre a evolução das ocupações em áreas
suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou
processos geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios, observado o disposto no
art. 3º-A da Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010.

Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

I - deslizamentos de grande impacto - os movimentos gravitacionais de massa,
caracterizados pelo escorregamento de materiais sólidos, solos, rochas, vegetação ou
materiais de construção ao longo de terrenos inclinados, com probabilidade de provocar
danos humanos e materiais relevantes, além de graves prejuízos econômicos e sociais em
decorrência da exposição de comunidades vulneráveis;

II - inundações bruscas - os transbordamentos de água da calha normal de rios, de
lagos e de açudes e o volume de água que escoa na superfície de terrenos caracterizados pela
grande magnitude e pela rápida evolução, com probabilidade de provocar danos humanos e
materiais relevantes, além de graves prejuízos econômicos e sociais em decorrência da
exposição de comunidades vulneráveis;

III - áreas de risco - as áreas suscetíveis à ocorrência de desastres, caracterizadas
pela relevância dos elementos expostos a danos humanos, materiais e prejuízos econômicos
e sociais; e

IV - plano de contingência de proteção e defesa civil - o conjunto de medidas
preestabelecidas destinadas a responder a desastres de forma planejada e intersetorialmente
articulada, com o objetivo de minimizar os seus efeitos.

Art. 3º A inscrição de Municípios no Cadastro Nacional de que trata este Decreto
ocorrerá por meio de:

I - solicitação do Município; ou

II - indicação do Estado ou da União.

§ 1º A inscrição de que trata o caput fica condicionada à comprovação da
existência de áreas de risco de desastres por meio de inventário ou de outros documentos
expedidos por órgãos ou entidades federais, estaduais ou municipais.

§ 2º A comprovação de que trata o § 1º também poderá ser efetuada por meio
de documentos gerados por agentes privados legalmente habilitados e apresentados na
forma prevista no caput, desde que seja aplicada metodologia adotada por órgãos ou
entidades da União, dos Estados ou dos Municípios.

§ 3º O inventário de que trata o § 1º deverá incluir o cadastro ou a relação
georreferenciada dos imóveis e das infraestruturas expostas ao alto impacto na área de
risco considerada.

§ 4º Na hipótese prevista no inciso II do caput, a inscrição no Cadastro Nacional
ficará condicionada à manifestação prévia do Município que houver sido indicado.

Art. 4º Na hipótese prevista no inciso II do caput do art. 3º, o Estado ou a
União deverá prestar ao Município o apoio necessário ao levantamento dos dados sobre a
existência de áreas de risco de desastres a que se referem os § 1º ao § 3º do art. 3º,
observado o disposto no § 3º do art. 3º-A da Lei nº 12.340, de 2010.

Art. 5º Sem prejuízo das demais competências dos Municípios no gerenciamento
de riscos e desastres, aqueles que se inscreverem no Cadastro Nacional de que trata este
Decreto deverão:

I - instituir órgãos municipais de defesa civil, de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil;

II - elaborar mapeamento das áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos,
com limites georreferenciados;

III - elaborar, no prazo de um ano, contado da data de inclusão no Cadastro
Nacional, plano de contingência de proteção e defesa civil, observado o disposto no § 7º
do art. 3º-A da Lei nº 12.340, de 2010;

IV - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a redução de riscos
de desastre;

V - criar mecanismos de controle e de fiscalização para evitar a edificação em
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou
processos geológicos ou hidrológicos correlatos;

VI - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização e estabelecer diretrizes
urbanísticas com vistas à segurança dos novos parcelamentos do solo e ao aproveitamento
de agregados para a construção civil; e

VII - atualizar anualmente o Cadastro Nacional sobre a evolução das ocupações
em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas
ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos.

Art. 6º A União e os Estados, no âmbito de suas competências, apoiarão os
Municípios na execução das ações previstas no art. 5º, de acordo com a sua disponibilidade
orçamentária e financeira.

Art. 7º Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvidas pelos Estados
e pelos Municípios, o órgão central do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil
publicará, anualmente, informações sobre a evolução das ocupações em áreas suscetíveis
à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos nos Municípios inscritos no Cadastro Nacional de que
trata este Decreto.

§ 1º A informação acerca da evolução das ocupações em áreas suscetíveis à
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos será prestada por meio da publicação da atualização
anual do cadastro e do inventário a que se referem os § 1º e § 3º do art. 3º.

§ 2º As informações de que trata o caput serão encaminhadas, para conhecimento
e adoção de providências, aos Poderes Executivo e Legislativo dos respectivos Estados e
Municípios e ao Ministério Público.

§ 3º Os Municípios deverão manter em banco de dados os registros de suas
análises e as informações necessárias ao atendimento de requisições e de solicitações de
subsídios procedentes dos órgãos de controle interno e externo e do Ministério Público
quanto às informações de que tratam o caput e o inciso VII do caput do art. 5º.

Art. 8º O Ministério do Desenvolvimento Regional disporá do prazo de cento e
vinte dias, contado da data de publicação deste Decreto, para disponibilizar ferramenta
informatizada a ser utilizada para operacionalizar o Cadastro Nacional.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 3 de maio de 2021; 200º da Independência e 133º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Rogério Marinho

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 183, de 3 de maio de 2021. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de informações
para instruir o julgamento da Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 20.

Nº 184, de 3 de maio de 2021. Encaminhamento ao Senado Federal, para apreciação, do
nome do Senhor MARCOS ARBIZU DE SOUZA CAMPOS, Ministro de Primeira Classe da
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de
Embaixador do Brasil na Nova Zelândia e, cumulativamente, no Estado Independente de
Samoa, em Tuvalu, na República de Kiribati e no Reino de Tonga.

Nº 185, de 3 de maio de 2021. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 1.047, de 3 de maio de 2021.

Nº 186, de 3 de maio de 2021.

Senhor Presidente do Senado Federal,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do art. 66 da Constituição,
decidi vetar parcialmente, por contrariedade ao interesse público e inconstitucionalidade, o
Projeto de Lei no 5.638, de 2020, que "Dispõe sobre ações emergenciais e temporárias
destinadas ao setor de eventos para compensar os efeitos decorrentes das medidas de
combate à pandemia da Covid-19; institui o Programa Emergencial de Retomada do Setor de
Eventos (Perse) e o Programa de Garantia aos Setores Críticos (PGSC); e altera as Leis nºs
13.756, de 12 de dezembro de 2018, e 8.212, de 24 de julho de 1991".
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